
PROJETO DE LEI Nº079, DE 05 DEZEMBRO DE 2014.

Autoriza o Poder executivo locar imóvel, com vistas à instalação do Conselho Tutelar e dá outras providências.

Art. 1º. Autoriza o Poder executivo a firmar contrato de Locação com vistas à instalação do Conselho Tutelar do Município,  com o Sr. DAILON ADRIANO SOUZA DEBONI, brasileiro, solteiro,  comerciante, inscrito no CPF sob nº 534.606.260-20, portador da RG sob nº 8051630302, residente e domiciliado no Município de Coronel Barros/RS, do imóvel de sua propriedade, localizada na Rua da Imigração, 165, térreo,  Centro, composta por um prédio de  43,74m², matriculado no Registro de Imóveis de Ijuí/RS, sob nº 32308.

Parágrafo Único - A locação autorizada neste artigo é pelo período de 12 (doze) meses, iniciando-se em 1º (primeiro) de Janeiro de 2015 e findando em 31 (trinta e um) de Dezembro de 2015, podendo ser prorrogada através de Termos Aditivos, até o máximo de 60 (sessenta) meses, de acordo com o que dispõe o § 4º, inciso II, do Art. 57 da Lei Federal no 8.666/93.

Art. 2º. O preço ajustado pela locação autorizada no Art. 1º, é de R$335,00 (trezentos  e trinta e cinco reais) mensais, a serem pagos até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês seguinte à locação.
§ 1º. O aluguel de que trata esta Lei, poderá ser reajustado após o período de cada 12 (doze) meses, em caso de renovação, de acordo com o índice acumulado do IGP - M/FGV.
§ 2º. O imóvel locado destina-se a abrigar a manter a sede do Conselho Tutelar do Município.

                       Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:


ÓRGÃO: 05 Sec. Saúde e Assistência Social

05.08.243.0016.2.064 – Manter o Conselho Tutelar
Elemento da despesa: 3.3.90.39- Out. Serv. de Terc. Pes. Jurídica.


                       
Art.4º. Fará parte integrante da presente Lei, cópia do Contrato de Locação autorizado no Art. 1º, a ser elaborado pela Procuradoria Geral do Município.


Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeito

Coronel Barros, 05 de dezembro de 2014.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS


Senhor Prefeito,


Senhores Vereadores:

O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, trata da autorização legislativa para o Poder Executivo locar imóvel, com vistas à instalação do conselho Tutelar e dar outras   providências.



Considerando que o Conselho Tutelar deste Município encaminhou requerimento junto ao Ministério Público de Ijuí argumentando as precárias instalações que atualmente se encontra. 

Considerando que o Município disponibilizou nova sala ao Conselho Tutelar, com acesso diretamente da rua, sendo referida sala mostrada ao Ministério Público Estadual,   que a principio atenderia a demanda do Conselho Tutelar, no entanto, O Conselho Tutelar se manifestou  argumentando que o lugar por ora, é impróprio face a construção nova  Unidade Básica de Saúde.  
 
Considerando que o município atualmente não possui local disponível para a instalação do Conselho Tutelar, se faz necessário locar um imóvel justificamos o presente projeto de lei.









Sênio Reinoldo Kirst,










Prefeito

MINUTA CONRATO  DE  LOCAÇÃO DE IMÓVEIS  Nº...../2014

CONTRATANTE/LOCATÁRIO: O MUNICÍPIO DE CORONEL BARROS/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n. º 94.721.388/0001-63 com sede Administrativa na Travessa 20 de Março, n. º 001, neste ato representado pelo Prefeito, Senhor SENIO REINOLDO KIRST inscrito no CIC sob n.º 191.641.220-34.

CONTRATADA/LOCADOR: DAILON ADRIANO SOUZA DEBONI, brasileiro, solteiro,  comerciante, inscrito no CPF sob nº 534.606.260-20, portador da RG sob nº 8051630302, residente e domiciliado no Município de Coronel Barros/RS. 
Este contrato é celebrado com dispensa de licitação conforme o artigo 24, inciso, X, da Lei 8.666/93. O presente contrato amparado na lei do Inquilinato sob o nº. 8.245/91 nas regras contidas na Lei Federal nº. 8.666/93.  
As partes acima qualificadas firmam o presente contrato de LOCAÇÃO nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO:

O Locador dá em locação ao Locatário, uma sala localizada no térreo da Rua da Imigração, 165, nesta cidade, com aproximadamente 43,74 metros quadrado, matriculado sob nº. 32308, no cartório de Registro de Imóveis de Ijuí/RS.


CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO

O aluguel mensal será de R$335,00 (trezentos  e trinta e cinco reais) mensais, a serem pagos até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês seguinte à locação, na tesouraria da Prefeitura Municipal de Coronel Barros diretamente ao Locador ou a quem este outorgar procuração, ou ainda, em depósito bancário, em conta corrente autorizada pelo Locador. 

Parágrafo Primeiro: Juntamente com o aluguel mensal convencionado, fica a cargo do Locatário os seguintes encargos sobre o imóvel ora locado: a) Luz, b) Telefone, c) Despesas de Lei e respectivas majorações que houver. Fica excluído das obrigações do Locatário, o pagamento de todo e qualquer tributo municipal, principalmente o IPTU, cujo ônus é de responsabilidade do Locador.

Parágrafo Segundo:  O aluguel de que trata esta Lei, poderá ser reajustado após o período de cada 12 (doze) meses, em caso de renovação, de acordo com o índice acumulado do IGP - M/FGV.


CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO

O prazo de locação é pelo período de 12 (doze) meses, iniciando-se em 1º (primeiro) de Janeiro de 2015 e findando em 31 (trinta e um) de Dezembro de 2015, podendo ser prorrogada através de Termos Aditivos, até o máximo de 60 (sessenta) meses, de acordo com o que dispõe o § 4º, inciso II, do Art. 57 da Lei Federal no 8.666/93, sendo que posteriormente ao vencimento do prazo o Locatário se compromete a restituir o imóvel ora locado, nas mesmas condições em que o recebeu, independente de qualquer interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA QUINTA DA FINALIDADE

O Locatário recebe o imóvel urbano tipo comercial ora locado, com a finalidade de instalar o Conselho Tutelar de Coronel barros.

CLÁUSULA QUINTA DAS PERMISSÕES
Fica o LOCATÁRIO autorizado a efetuar os melhoramentos necessários ao funcionamento de sua finalidade, não podendo, contudo, alterar a estrutura física do prédio que causem modificações em sua arquitetura original, e se assim necessário, esta só poderá ocorrer com a prévia autorização do LOCADOR.

CLÁUSULA SEXTA OBRIGAÇÕES: 
6.1  DO LOCATÁRIO
a) Observar, rigorosamente, as finalidades para as quais lhe foi outorgada a locação;
b) Zelar pela manutenção e conservação do bem locado, inclusive dos acessórios que o acompanham;
c) Solicitar a baixa da luz, por ocasião da entrega das chaves;

6.2   DO LOCADOR:

a) entregar o imóvel em estado de servir ao uso a que se destina;
b) responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
c) fornecer ao locatário recibo discriminado dos valores pagos pelo locatário;
d) pagar os impostos e taxas que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, salvo disposição em contrário no contrato; 

CLÁUSULA SÉTIMA RESCISÃO DO CONTRATO
a) O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes, a qualquer tempo, no caso de descumprimento pela outra das obrigações aqui estabelecidas;
b) O LOCATÁRIO poderá rescindir o contrato nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93 (ou lei que venha a substituí-la);
c) De comum acordo entre as partes;
d) Em caso de incêndio ou de qualquer fato, de força maior, que impeça o uso de imóvel, inclusive desapropriação, nos termos do Código Civil.


Parágrafo Único - Da decisão que determinar a rescisão do presente contrato, caberá recurso ao Chefe do Poder Executivo, no prazo de cinco (5) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação administrativa, em primeira e única instância.

CLÁUSULA OITAVA - RESPONSABILIDADE CIVIL
Cabe ao LOCATÁRIO observar que o referido imóvel locado se destina ao uso não residencial, responsabilizando-se por todos os danos causados por dolo ou culpa.

CLÁUSULA NONA - DOS FUNDAMENTOS
O presente contrato fundamenta-se no artigo 54 e seguintes da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.1993; na Lei Orgânica do Município de Coronel Barros/RS.

 
CLÁUSULA DÉCIMA DOS RECURSOS
Os recursos financeiros disponíveis para o pagamento das despesas decorrentes deste contrato encontram-se locados na seguinte dotação orçamentária :

ÓRGÃO: 05 Sec. Saúde e Assistência Social

05.08.243.0016.2.064 – Manter o Conselho Tutelar

Elemento da despesa: 3.3.90.39- Out. Serv. de Terc. Pes. Jurídica.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OMISSÕES

As questões omissas no presente contrato serão resolvidas em conformidade com a legislação pertinente à espécie.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO FORO
Eventuais litígios, resultantes da aplicação das disposições deste contrato de locação, serão dirimidos perante o FORO da Comarca de Ijuí, com exclusão de qualquer outro, por mais especializado que seja.

E, por estarem assim ajustados, as partes assinam o presente instrumento, em três (3) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas presenciais abaixo nominadas.

	__________________________________

Municipio de Coronel Barros 

Sênio Reinoldo Kirst                              
Prefeito                                                        
	
	______________________________________

 Dailon Adriano Souza  Deboni
Locador/Contratado

	Locatário/ Contratante
	
	

	
	
	

	
	
	

	TESTEMUNHAS:
	
	


_____________________________________     _____________________________

Nome:





          Nome:
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